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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 40/2000

de 3 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos dos
artigos 133.o, alínea b), e 125.o da Constituição e de
harmonia com o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 319-A/76, de 3 de Maio, na redacção dada pela Lei
n.o 3/2000, de 24 de Agosto, o seguinte:

É fixado o dia 14 de Janeiro de 2001 para a eleição
do Presidente da República.

Assinado em 25 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 248/2000

de 3 de Outubro

A Convenção Internacional de Torremolinos para a
Segurança das Embarcações de Pesca, de 1977, bem
como o seu Protocolo, adoptado pela Conferência de
Torremolinos em 1993, nunca entraram internacional-
mente em vigor devido ao insuficiente número de rati-
ficações por parte dos Estados, nomeadamente daqueles
cuja frota pesqueira é de maior dimensão.

Não obstante tal facto, o número de acidentes com
embarcações de pesca e as suas consequências, quer
em perdas materiais quer em vidas humanas, justificam
plenamente a adopção de tais instrumentos autó-
nomos.

Não sendo tais normativos adoptados a nível inter-
nacional, foi então adoptada a nível da União Europeia
a Directiva n.o 97/70/CE, do Conselho, de 11 de Dezem-
bro, com o objectivo de estabelecer normas comuns de
segurança para as embarcações de pesca, baseadas no
referido Protocolo à Convenção de Torremolinos e com
o objectivo último de reforçar a segurança da frota pes-
queira que opera nas águas interiores ou no mar ter-
ritorial de um Estado membro ou desembarca as suas
capturas nesses mesmos portos.

Pretende-se também com a adopção desta directiva,
bem como com a sua regulamentação a nível nacional,
harmonizar o regime de segurança da frota pesqueira
comunitária, evitando, ao mesmo tempo, distorções de
concorrência que naturalmente se traduziam na adop-
ção pelos vários países de diferentes padrões de segu-
rança. Desta forma, o presente diploma tem como
objectivo transpor para a ordem jurídica interna a
Directiva n.o 97/70/CE, do Conselho, de 11 de Dezem-
bro, que estabelece um regime de segurança harmo-
nizado para as embarcações de pesca de comprimento
igual ou superior a 24 m, e a Directiva n.o 1999/19/CE,
da Comissão, de 18 de Março, que altera a directiva
acima referida.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma é aplicável às embarcações
de pesca com comprimento igual ou superior a 24m
que:

a) Arvorem o pavilhão nacional; ou
b) Arvorem o pavilhão de um Estado membro e

estejam registadas na Comunidade; ou
c) Operem nas águas interiores ou no mar ter-

ritorial nacional; ou
d) Desembarquem as suas capturas num porto

nacional.

2 — Estão excluídas do âmbito da aplicação do pre-
sente diploma as embarcações de recreio ou outras que
pratiquem a pesca não comercial.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:
1) «Embarcação de pesca» ou «embarcação» — uma

embarcação equipada ou utilizada comercialmente para
a captura de peixe ou de outros recursos vivos do mar;

2) «Embarcação de pesca nova» — uma embarcação
de pesca relativamente à qual:

a) O contrato de construção ou de transformação
importante seja celebrado em 1 de Janeiro de
1999 ou após essa data; ou

b) O contrato de construção ou de transformação
importante tenha sido celebrado antes de 1 de
Janeiro de 1999 e a embarcação seja entregue
três ou mais anos após essa data; ou

c) Na ausência de um contrato de construção, em
1 de Janeiro de 1999 ou após essa data:

i) A quilha esteja assente; ou
ii) Comece uma fase de construção identi-

ficável com uma embarcação específica;
ou

iii) Se tenha iniciado a montagem, com-
preendendo pelo menos 50 t ou 1% do
peso estimado de todo o material da
estrutura, consoante o valor que for
menor;

3) «Embarcação de pesca existente» — uma embar-
cação de pesca que não seja embarcação de pesca nova;

4) «Protocolo de Torremolinos» — o Protocolo de
Torremolinos Relativo à Convenção Internacional de
Torremolinos para a Segurança das Embarcações de
Pesca, de 1977, bem como as alterações nele introdu-
zidas, cujo anexo é publicado como anexo I ao presente
diploma e que dele faz parte integrante;

5) «Comprimento» — salvo disposição em contrário,
96% do comprimento total, medido numa linha de flu-
tuação situada a 85% do pontal mínimo de construção,
medido a partir da face superior da quilha, ou o com-
primento desde a face de vante da roda da proa até


